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RESUMO  

 

O presente trabalho apresenta uma análise do Projeto Político Pedagógico (PPP) da 
Escola Estadual Professor Guerino Casassanta situada em Ribeirão das Neves - MG 
e tem como tema “Avaliação e o processo de ensino e aprendizagem: um constante 
desafio.” O objetivo geral é dialogar sobre o processo de avaliação da instituição em 
análise, focando na relação da gestão escolar e o desempenho da equipe de 
trabalho nos resultados do processo avaliativo com foco nos resultados do SIMAVE.  
Como objetivo específico, propõe-se analisar a forma organizacional de aplicação 
das avaliações e seus resultados frente às metas estipuladas pela instituição 
pesquisada. No decorrer da análise foram realizadas pesquisas bibliográficas 
buscando fundamentação teórica observando se o tema em questão está coerente 
com as tomadas de decisões neste espaço educacional e com o próprio Projeto 
Político Pedagógico da instituição. Ao final, pontua-se que a Escola Estadual 
Professor Guerino Casassanta é uma instituição de ensino que segundo seu PPP 
busca valorizar o educando fazendo das avaliações instrumentos para a melhoria da 
educação ofertada e propõe-se que o corpo docente trabalhe em parceria com seus 
gestores, fazendo com que as metas estipuladas de trabalho sejam alcançadas ao 
final de cada etapa. 
 
   
Palavras-chave: Avaliação – processo – gestão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ............................................................................................ 08 

1. AVALIAÇÃO E O PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM: UM 

CONSTANTE DESAFIO.............................................................................. 

11 

1.1. O que é Simave ................................................................................... 11 

1.2 A escola no processo avaliativo ........................................................ 12 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................ 15 

REFERÊNCIAS ........................................................................................... 16 

ANEXO ........................................................................................................ 17 

Projeto Político Pedagógico da Escola Estadual Professor Guerino Casassanta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Projeto Político Pedagógico das instituições de ensino nas escolas da rede 

estadual deve ser construído levando em conta todo contexto educacional, a 

participação da comunidade escolar e seus atores, sendo que esses são pontos de 

fundamental importância para que o projeto seja o mais adequado possível para o 

publico que irá atender. A realidade social, o espaço e cultura local devem ser vistos 

como alicerces do projeto.  

O gestor dentro de uma instituição de ensino tem um papel fundamental na 

organização e implantação do Projeto Político Pedagógico (PPP). Ele, em parceria 

com a equipe pedagógica deve propiciar momentos e espaços de discussão com a 

comunidade escolar para uma constante reestruturação do PPP, atualizando, 

buscando alcançar as metas estipuladas e dialogando para rever ações que por 

algum fator não podem ser realizadas. 

A instituição pesquisada aqui neste trabalho de conclusão de curso é uma 

escola da rede estadual vinculada à Secretaria Estadual de Educação (SEE) de 

Minas Gerais. Está localizada no município de Ribeirão das Neves/MG.  Atende 

atualmente alunos do ensino fundamental ao ensino médio com uma comunidade 

que vive situações desafiantes, conforme o PPP da instituição (Minas Gerais, 2014, 

p.5) de forma direta e indireta.  

 
[...] escola está inserida em uma comunidade onde o tráfico de drogas, a 
violência urbana e doméstica é frequente, interferindo direta e indiretamente 
no cotidiano da escola e dos alunos. Particularmente, isso exige uma 
postura e intervenção firme, mas ao mesmo tempo cuidadosa nos casos de 
indisciplina e na linguagem a ser utilizada dentro da proposta de ensino, 
para que ela não se torne distante e ineficaz ao tentar alcançar os alunos 
Além de potencializar conflitos entre grupos rivais de alunos, alunos x 
professores e alunos x grupo gestor. (MINAS GERAIS, 2014, p.5) 

  
 

Atualmente a escola atende trinta e três turmas divididas nos três turnos, 

tendo aproximadamente 1.200 alunos distribuídos em treze turmas no primeiro 

turno, treze turmas no segundo turno e sete no terceiro turno. 

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta está situada a Rua São 

Miguel, nº 269, bairro São Miguel Arcanjo no distrito de Justinópolis, Ribeirão das 

Neves - Minas Gerais, Cep. 33900-480, telefone (31) 3638-1524. A escola possui 
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como forma de contato dois endereços eletrônicos; sendo 

escola.10022@educacao.mg.gov.br e professor.guerinocasassanta@hotmail.com. 

A data de fundação da instituição de ensino não é encontrada nos arquivos da 

escola, mesmo sendo esta uma das mais antigas do município e fazendo parte da 

historia deste. Com base no PPP da escola podemos obter alguns dados que 

relatam a primeira troca de nome da instituição. 

Segundo o PPP (2014, p.03) da instituição: 

 

A data de 1965 é somente alteração no nome dessa unidade escolar. Em 
nossos arquivos consta a data de 12 de janeiro de 1911, com a seguinte 
denominação: Escola Mixta de Campanha, pertencente ao distrito de Venda 
Nova, município de Sabará, onde está registrado o nome da primeira 
professora: Profª. Luiza Maria de Souza e do Inspetor Escolar, Antônio 
Rodrigues de Fróis. Entre a Escola Mixta de Campanha (1911) e a Escola 
Estadual Professor Guerino Casassanta (1965) ainda existem dados que 
devem ser recuperados para entendermos toda historia dessa escola. 
(MINAS GERAIS, 2014, p.03) 
 
 

Neste contexto a história da instituição esta diretamente ligada à história do 

município de Ribeirão das Neves.  Essa, ao longo dos anos passou por várias 

transformações e apesar dos conflitos próprios das instituições de ensino que na 

atualidade estão ligados à violência física e verbal, tráfico de drogas, intolerância 

religiosa, preconceitos ligados à cor da pele ao nível social, continua buscando com 

uma gestão participativa se sobressair nas ações propostas pela equipe objetivando 

autonomia e integração.  

Nesse sentido, o processo avaliativo da instituição de ensino deve ser visto 

por toda equipe como um fator fundamental para o alcance das metas estipuladas 

pelo PPP, seja uma avaliação processual avaliando todo o processo educativo, 

desde a socialização aluno, escola e família, ou mesmo, as tradicionais avaliações 

externas, estipuladas pela secretaria estadual de educação. 

Um exemplo disso, é que o estado de Minas Gerais realiza avaliações 

externas através da implantação do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação 

Pública (SIMAVE) que avalia as crianças do ensino fundamental e médio em 

diferentes etapas da aprendizagem.  Avaliar os alunos da rede estadual de ensino 

em diferentes anos de escolarização é o propósito do SIMAVE, assim de uma forma 

ampla o mesmo aluno pode ser observado em toda sua vida escolar, tendo seu 

mailto:escola.10022@educacao.mg.gov.br
mailto:professor.guerinocasassanta@hotmail.com


10 

 

desenvolvimento e desempenho medido com o passar dos anos e com as prováveis 

mudanças de níveis. De acordo com Fernandes (2008, p.74): 

 

Avaliação é um termo muito amplo, avaliamos a todo instante. Mesmo nos 
processos de avaliação mais simples, sabemos que para tomar 
determinadas decisões faz-se necessário que alguns critérios e princípios 
sejam considerados seriamente. (FERNANDES, 2008, p. 74) 

 
 

Caminhando nessa direção, o propósito deste trabalho é dialogar sobre o 

processo de avaliação da instituição em análise, focando na relação da gestão 

escolar e o desempenho da equipe de trabalho nos resultados do processo 

avaliativo com foco nos resultados do SIMAVE.   

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta trabalha com alguns 

critérios de avaliação que visam além do aspecto quantitativo de simplesmente 

medir através de notas a aprendizagem do aluno, o pleno desenvolvimento do 

educando e sua participação ativa e consciente nos resultados obtidos pela 

instituição.  

No contexto educacional a forma de organização e aplicação das avaliações 

deve ser organizada e acompanhada pela equipe gestora e pedagógica. O gestor 

deve propiciar meios para garantir que o processo avaliativo da instituição seja um 

mecanismo de suporte para que a equipe pedagógica possa traçar estratégias para 

melhorar a qualidade do ensino ofertado. 

Avaliar não é tarefa fácil e o gestor tem que ser o articulador do processo 

tendo como um de seus principais objetivos analisar a forma de organização e 

aplicação das avaliações e seus resultados frente às metas estipuladas pela equipe 

que compõe a comunidade escolar. 
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1. AVALIAÇÃO E O PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM:  

UM CONSTANTE DESAFIO 

 

1.1. O que é SIMAVE  

 

A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais trabalha com o Sistema 

Mineiro de Avaliação da Educação Pública - SIMAVE - que atua em duas 

modalidades, complementares e integradas: a primeira é a avaliação interna da 

escola, por meio do Programa de avaliação da aprendizagem escolar- PAAE. A 

segunda modalidade é a avaliação externa do sistema de ensino, através do 

Programa de avaliação da Alfabetização – PROALFA e o Programa de Avaliação da 

Rede Pública de Educação Básica – PROEB. De acordo com o site de Educação 

oficial do governo estadual de Minas Gerais o SIMAVE tem como Finalidade: 

 

Avaliar a qualidade do ensino fundamental do sistema público de educação 
de Minas Gerais, fornecendo informações para o planejamento, 
monitoramento e reformulação das políticas públicas educacionais. (MINAS 
GERAIS, 2012) 
 
 

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta tem como uma de suas 

metas, alcançar um percentual de 80% de aprovação de seus alunos, diminuindo as 

reprovações no final de cada ano letivo. Nesse sentido, faz-se necessário dizer que 

o PROEB fornece informações ao sistema de ensino e aos educadores, para que 

esses, com base nos resultados obtidos, possam se orientar na construção de 

estratégias de acompanhamento e intervenções para o alcance das metas 

estipuladas para a instituição.  Analisando a evolução das médias dos alunos, os 

profissionais da instituição percebem quais estratégias empreendidas tiveram 

sucesso e quais não foram eficientes. 

Os padrões de desempenho orientam as escolas quanto aos níveis Baixo, 

Intermediário e Recomendado para que os profissionais nelas inseridos possam 

buscar estratégias para elevar o nível da aprendizagem dos educandos e 

consequentemente a qualidade da educação oferecida naquela instituição. 

A avaliação pode se apresentar de maneira informal em um processo 

contínuo em observações diárias no convívio social e mesmo nas práticas do dia a 

dia, ou em forma de registro como acontece na maioria das escolas.  
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Nesse sentido, o gestor deve acompanhar todo o processo avaliativo da 

instituição desde as avaliações das práticas diárias quanto às institucionalizadas. 

Paralelamente, a escola deve trabalhar com mais de um tipo de avaliação, 

valorizando o aluno e sua vivência e não apenas medindo sua capacidade de 

memorização ou assimilação de conteúdos predefinidos.  

O SIMAVE trabalha com avaliações do tipo quantitativas, desencadeando 

processos de memorização por parte dos alunos de conteúdos que serão exigidos 

nas provas. Esse processo muitas vezes deixa de priorizar a aprendizagem e a 

vivência do educando. Avaliar hoje, exige planejamento, observação, análise e 

envolvimento de todos os atores envolvidos no ambiente escolar, e isso não é uma 

tarefa apenas do docente. 

Pensando assim, o ideal seria a instituição buscar trabalhar usando dois tipos 

de avaliação: qualitativa capaz de realizar mudanças na prática e proporcionar 

futuras aprendizagens e a quantitativa, mesmo em menor escala, para que a escola 

tenha dados numéricos de resultados para apresentá-la aos interessados e aos 

órgãos competentes, conforme já acontece através do SIMAVE. Quanto ao processo 

de avaliação e a opção pela avaliação qualitativa Rabelo (1999, p.12) diz que: 

 

[...] enquanto objeto com possibilidades diagnósticas, vinculada ao processo 
de ensino e de aprendizagem precisamos elaborar um projeto de avaliação 
que em primeira instância, e através dos instrumentos nele instituído, possa 
servir a todo instante como feedback para avaliar não só o aluno, seu 
conhecimento, mas também toda uma proposta da escola, possibilitando, 
assim, validar e/ ou rever o trabalho pedagógico a cada momento em que 
isto se fizer necessário.  (RABELO, 1999, p. 12) 

 

Neste sentido alguns pontos devem ser revistos no momento de analisar os 

resultados obtidos nas avaliações quantitativas de forma que as intervenções e 

propostas da equipe visem à melhoria na qualidade da educação ofertada na 

instituição de ensino.  

 

1.2.  A escola no processo avaliativo 

 

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta no processo avaliativo de 

seu corpo discente trabalha com dois tipos de avaliações; as internas e as externas, 

sendo que as internas são entendidas, segundo seu PPP, como um processo de 

averiguação da aprendizagem. 



13 

 

De acordo com o Projeto Político Pedagógico da instituição (2014, p. 23): 

 

[...] é necessário aperfeiçoar essa metodologia. É necessário trazer os 
alunos para dentro do processo de avaliação, dando-lhes a oportunidade de 
auto avaliar-se no contexto escolar. (MINAS GERAIS, 2014, p. 23) 

 

 

A escola necessita aperfeiçoar sua metodologia de trabalho, o gestor 

juntamente com a equipe pedagógica deve convocar a comunidade local, pais, 

alunos e interessados para reuniões periódicas ou em final de ciclos ou etapas, para 

a divulgação dos resultados obtidos através de slides e cartazes ilustrativos onde a 

comunidade possa visualizar fazendo uma reflexão a respeito do progresso da 

instituição nos anos em discussão.  

Outra ação, seria dinamizar o processo avaliativo de forma a oportunizar ao 

aluno uma maior integração com o processo tornando-o parte e não apenas um fim. 

A instituição deve ter em seus espaços de discussão o princípio da democracia na 

tomada de decisões que envolvam o corpo discente e que esse possa participar do 

processo não apenas como um mero espectador, mas como um agente de 

transformação. 

O gestor é o grande articulador da instituição, cabe a ele promover o diálogo 

entre comunidade e profissionais da instituição para que juntos possam traçar meios 

de melhorar os índices dos alunos nas avaliações da instituição. 

De acordo com dados obtidos no PPP da instituição, em 2010 a escola ficou 

na segunda posição segundo o desempenho dos alunos na prova do Enem. Sendo 

este dado muito importante e um marco para que novas metas sejam traçadas para 

que cada vez mais os alunos atinjam os resultados esperados no PROEB o que 

influenciará de forma positiva nas metas estipuladas para a instituição. 

Os alunos da Escola Estadual Professor Guerino Casassanta, de acordo com 

seu PPP, tem 70% de seus créditos distribuídos de forma a valorizá-lo enquanto 

cidadão, comprometido com sua condição de aluno que busca na instituição de 

ensino um espaço de aprendizagem e de novos saberes. Contudo, 30% dos créditos 

distribuídos são de avaliações (provas) que buscam medir a aprendizagem de 

acordo com conteúdos assimilados. 

O ideal seria que o processo avaliativo fosse um meio de integração do 

cidadão, buscando sanar as dificuldades encontradas durante o processo de 
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aprendizagem. Ela não deveria ser classificatória. Segundo LUCKESI (1997, p.175), 

avaliar:  

 

é um ato amoroso, na medida em que inclui o educando no seu curso de 
aprendizagem, cada vez com qualidade mais satisfatória, assim como na 
medida em que o inclui entre os bem-sucedidos, devido ao fato de que esse 
sucesso foi construído ao longo do processo de ensino-aprendizagem (o 
sucesso não vem de graça). A construção, para efetivamente ser 
construção, necessita incluir, seja do ponto de vista individual, integrando a 
aprendizagem e o desenvolvimento do educando, seja do ponto de vista 
coletivo, integrando o educando num grupo de iguais, o todo da sociedade. 
(LUCKESI, 1997, p.175) 

 

A instituição de ensino busca trazer os alunos para o processo de avaliação 

fazendo com que este faça parte do processo através da recuperação paralela, 

progressão parcial dos conteúdos, estudos independentes e orientados. 

Segundo o PPP da escola, a avaliação interna é o processo de averiguação 

do aprendizado do corpo discente escolar e esta trabalha com dois tipos de 

avaliação: qualitativa e quantitativa.  De acordo com o Fernandes (2007, p. 20): 

 

Quando a avaliação acontece ao longo do processo, com o objetivo de 
reorientá-lo, recebe o nome de avaliação formativa e quando ocorre ao final 
do processo, com a finalidade de apreciar o resultado deste, recebe o nome 
de avaliação somativa. (FERNANDES, 2007, p.20) 

 

Sendo o objetivo deste trabalho, dialogar sobre o processo avaliativo focando 

nos resultados do SIMAVE em especial no PROEB, além do processo avaliativo 

interno da instituição, percebe-se que a equipe pedagógica da escola,  neste ponto 

obteve êxito. No entanto, o gestor ainda tem um desafio a vencer: envolver os 

profissionais da educação em todo processo avaliativo.. ou seja, fazer o profissional 

em educação participar de forma efetiva na divulgação dos resultados das 

avaliações . 

O gestor, enquanto mediador do processo, deve acompanhar a evolução dos 

índices de proficiência e propor intervenções para melhorar o desempenho dos 

alunos;  promovendo discussões entre a comunidade, disponibilizando os resultados 

para os alunos e propondo intervenções que sejam cumpridas para que o IDEB da 

instituição atinja os índices esperados para o período. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Na elaboração do Projeto Político Pedagógico, a avaliação deve ser vista por 

toda equipe escolar como um item de reflexão, um instrumento para a construção do 

planejamento e da revisão de práticas educativas. Devem ser respeitados ainda, o 

tempo que cada aluno leva para adquirir novas aprendizagens e o processo 

avaliativo que neste contexto deve ser mais um instrumento para potencializar a 

aprendizagem do aluno. Segundo o PPP da escola (2014, p.15): 

 
Dentro de uma visão clássica, o tempo e o espaço escolar funcionam de 
maneira a potencializar o aprendizado dos alunos. Na atualidade essas 
características não atendem plenamente a comunidade em que a escola 
esta implantada, mas servem de base para que se faça o máximo pelo 
aprendizado dos alunos. (MINAS GERAIS, 2014, p.15) 

 

É importante ressaltar que devido às exigências legais a Escola Estadual 

Professor Guerino Casassanta utiliza dois tipos de avaliações; qualitativa e 

quantitativa, sendo uma escola que se compromete com as metas e objetivos 

traçados pela equipe pedagógica. 

Trabalhar o tema avaliação sem levar em conta o papel do gestor como 

participante ativo do processo e líder comprometido é deixar uma trajetória de 

trabalho coletivo e participativo de lado.  Segundo o PPP (2014, p.12): 

 

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta tem como objetivo a 
educação escolar, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, têm por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania, vivência cotidiana, 
respeito ao próximo e inicio  de  sua preparação para o trabalho. (MINAS 
GERAIS, 2014, p.12) 

 

Acredita-se assim que o gestor comprometido deve propiciar espaços e 

materiais que viabilizem o trabalho da equipe pedagógica levando em conta o 

contexto de vida dos alunos. O papel do gestor é de fundamental importância para 

que a instituição possa realmente contribuir na melhoria e qualidade do ensino. 

Avaliar, sobretudo é propiciar oportunidades de aprendizagens ao educando, que 

durante sua trajetória colocará em pratica o que aprendeu. 

 

 



16 

 

REFERÊNCIAS  

 
 
 
FERNANDES, Cláudia de Oliveira. FREITAS, Luiz Carlos de. Indagações sobre 
Currículo: Currículo e Avaliação. Brasília: MEC/SEB. 2008. 
 
 
FRANCO, Ângela Albernaz Francisco H.G Ferreira Creso. Qualidade e Equidade 
na Educação Fundamental Brasileira –. Maio 2002. Disponível em: 
<http://www.econ.puc-rio.br/pdf/td455.pdf>. Acesso em: 23/11/ 2014. 
 
 
LUCKESI, Cipriano C. Avaliação da aprendizagem Escolar, 6ª ed. São Paulo: 
Cortez, 1997. 
 
 
MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Educação. Sistema Mineiro de 
Avaliação. Disponível em: <http://www.educacao.mg.gov.br/politica- de-
privacidade/page/15115-simave> Acesso em: 27/02/2014. 
 
 
MORETTO, Vasco Pedro. Prova: um momento privilegiado de estudo e não um 
acerto de contas. 6 ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2005.  
 
 
PINTO, Fátima Cunha Ferreira (et al). Pesquisa Nacional Qualidade na Educação: 
a escola pública na opinião dos pais. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v14n53/a08v1453.pdf> Acesso em: 23 /11/ 2014. 
 
 
RABELO, Edmar Henrique. Avaliação Novos Tempos Novas Práticas. 2ª Ed. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 1998. 
 
 
RIBEIRÃO DAS NEVES. Projeto Político Pedagógico da Escola Estadual 

Professor Guerino Casassanta. Ribeirão das Neves, 2011. 

 
 
 
 

 
 
 
 

 

http://www.econ.puc-rio.br/pdf/td455.pdf
http://www.educacao.mg.gov.br/politica-%20de-privacidade/page/15115-simave
http://www.educacao.mg.gov.br/politica-%20de-privacidade/page/15115-simave
http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v14n53/a08v1453.pdf


17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO: Projeto Político Pedagógico 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



0 

 

 
 

ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR GUERINO CASASSANTA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO  
 

 
 
 
 

IVANETE DIAS DE JESUS CAROLINO 

JOUBERT BUSTAMANTE JUNIOR  

NARA LÚCIA GOMES DE OLIVEIRA 

RAQUEL ALVES FORTES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

RIBEIRÃO DAS NEVES,  2014 



1 

 

 
 

ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR GUERINO CASASSANTA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO  

 
 
 
 

 
 

Projeto Político Pedagógico apresentado como 
requisito necessário para conclusão das atividades 
desenvolvidas na Sala Ambiente Projeto Vivencial 
sob orientação da Professora Denise França 
Stehling do Curso de Especialização em Gestão 
Escolar da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
RIBEIRÃO DAS NEVES,  2014 



2 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ................................................................................................ 03 

1. FINALIDADES DA EDUCAÇÃO .................................................................   

1.1. Posição política, filosófica e social ........................................................... 

1.2. Posição pedagógica ................................................................................. 

06 

07 

08 

 

 

2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ............................................................. 

 

08 

2.1. Estrutura Organizacional  Administrativa . ............................................... 08 

2.2. Estrutura Organizacional Pedagógica  ..................................................... 09 

 

3. CURRÍCULO ............................................................................................... 

3.1. Objetivos e prioridades de ensino da escola ........................................... 

3.2. Projetos desenvolvidos pela escola  ........................................................ 

 

11 

12 

13 

 

4. ESPAÇOS E TEMPOS ESCOLARES ........................................................ 

 

14 

 

5. PROCESSOS DE DECISÃO ...................................................................... 

5.1. Gestão escolar  ........................................................................................ 

 

16 

18 

 

6. RELAÇÕES DE TRABALHO ...................................................................... 

 

19 

 

7. AVALIAÇÃO ................................................................................................ 

7.1. Avaliação interna ...................................................................................... 

7.2. Avaliação externa ..................................................................................... 

7.3. Avaliação do servidor público .................................................................. 

 

22 

22 

24 

25 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................ 

 

REFERÊNCIAS  ............................................................................................. 

 

26 

 

27 

 



3 

 

INTRODUÇÃO 

 

Ao longo de sua centenária história a Escola Estadual Guerino Casassanta 

passou por algumas mudanças de prédio escolar. A mais recente ocorreu em abril 

de 2014, atualmente a escola Estadual Professor Guerino Casassanta situa-se a 

Rua São Miguel, nº 269, bairro São Miguel Arcanjo, no distrito de Justinópolis, 

Ribeirão das Neves – MG, Cep. 33900-480. O número de telefone para contato é: 

(0XX31) 3638-1524, o e-mail institucional é escola.10022@educacao.mg.gov.br e 

existe outro e-mail geral que é  professor.guerinocasassanta@hotmail.com . 

Apesar de pesquisarmos em nossos arquivos ainda não foi possível descobrir 

o ano de inauguração da escola. A data de 1965 é o ano em que consta somente a 

alteração de nome dessa unidade escolar. Em nossos arquivos foram encontrados 

documentos em que consta a data de fundação da escola em de 12 de janeiro de 

1911, com a seguinte denominação: Escola Mixta de Campanha, pertencente ao 

distrito de Venda Nova, município de Sabará, onde está registrado o nome da 

primeira professora: Professora. Luiza Maria de Souza e do Inspetor Escolar, 

Antônio Rodrigues de Fróis. Entre a Escola Mixta de Campanha (1911) e a Escola 

Estadual Professor Guerino Casassanta (1965) ainda existem dados que devem ser 

recuperados para entendermos toda historia dessa escola. Ainda segundo 

Domingos ([200-?], p.1-2): 

 

Com a transferência da capital do estado para Belo Horizonte, a região 
desenvolveu-se com muita rapidez. Em 1911, Venda Nova foi anexada a 
Belo Horizonte e a sede de seu distrito foi transferida para o povoado de 
Campanhã. Este por sua vez, foi anexado ao recém criado município de 
Contagem. Com a criação do distrito de Campanhã, atual Justinópolis, fez-
se necessário a criação de uma escola de primeiras letras e esta se deu 
através do decreto n 2903 de 02 de agosto de 1910 [...] “O Presidente do 
Estado de Minas Gerais de conformidade com a lei 439 de 28 de setembro 
de 1906, resolve criar uma cadeira de instrução Primária Mixta, em 
Campanhã, município de Sabará. [...]. Esta escola, criada em 1910 e 
instalada em janeiro de 1911, com o nome de Escola Mixta de Campanhã, é 
a atual Professor Guerino Casassanta [...]. 

 

A escola sempre teve como objetivo principal, atender a demanda pelo 

ensino, promover o desenvolvimento social, econômico e cultural da comunidade, 

buscando atingir resultados compatíveis com o desenvolvimento da sociedade e do 

contexto local. Da escola foram desmembradas várias outras unidades escolares.  

mailto:escola.10022@educacao.mg.gov.br
mailto:professor.guerinocasassanta@hotmail.com
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A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta foi pioneira em escolher o 

diretor por eleição direta de seus membros, isso por volta dos anos 80. 

Seu atual terreno possui cerca de 5000 metros quadrados, atende a alunos 

dos anos finais do ensino fundamental, ensino médio e alunos do curso 

profissionalizante de Informática (Pronatec) e Normal Professor de Educação 

Infantil. E foi fruto de uma permuta de terrenos entre o governo de estado e a 

prefeitura municipal.  

Após a mudança para o novo prédio escolar, apesar da obra ainda não ter 

finalizado a construção da quadra, hoje a Escola Estadual Professor Guerino 

Casassanta abrange: 16 salas de aulas de aula, 12 no andar superior e 04 no 

inferior, 01 cozinha e seu respectivo depósito, 01 refeitório, 01 sala de vídeo (sala de 

aula adaptada),01 laboratório de informática, 01 sala de supervisão pedagógica e 02 

banheiros de alunos, 01 biblioteca, 01 sala para diretor, 01 sala para secretaria geral 

escolar,  01 sala para administração do setor de pessoal, 02 banheiros para 

professores, 01  banheiro para deficientes, 01 banheiro para auxiliar de serviços 

gerais, 01 portaria ,01 depósito, 01 laboratório de física/química, 01 laboratório de 

línguas convertido em sala de aula, 01 sala de reprografia. 

A escola teve o seu nome alterado pelo Decreto Estadual nº 8329 de 

20/05/1965 – 1º grau (Ensino Fundamental) e passou a ofertar o 2° grau (Ensino 

Médio) pelo Decreto Estadual nº 39830 de 21/08/1998. O curso normal professor de 

educação infantil foi implantado pela Portaria 301 de 12/03/2011 e o curso técnico 

de informática do Pronatec pela Portaria 1328 de 18/08/2012. 

A escola funciona em três turnos, sendo manhã, tarde e noite, se organizando 

de forma a oferecer, no ensino fundamental e médio, carga horária mínima anual de 

833h: 20 minutos ministradas em, no mínimo, 200 dias de efetivo trabalho escolar. 

Consideram-se de efetivo trabalho escolar, os dias em que forem 

desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras programações didático-

pedagógicas, planejadas pela escola desde que contenham a presença de 

professores e a frequência controlada dos alunos. 

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta, situada em ponto 

geográfico estratégico do distrito de Justinópolis, município de Ribeirão das Neves, 

busca se estruturar em níveis de qualidade e referência para o atendimento à 

comunidade a qual se insere, tanto no plano de suas instalações, como em sua 

proposta pedagógica. 
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Por isso, a busca de qualidade, implica na participação efetiva de todos, 

revendo seu papel no contexto e estabelecendo metas a serem alcançadas a 

pequeno, médio e longo prazo. Daí então, a necessidade que se apresenta a esta 

escola de organizar e sistematizar sua proposta política pedagógica e o plano de 

ações neste sentido. 

Atendendo as diretrizes da Secretaria Estadual de Educação do Estado de 

Minas Gerais, mantenedora das escolas da rede estadual, o Projeto Político 

Pedagógico da Escola Professor Guerino Casassanta se estrutura em alinhamento 

com as possibilidades e necessidades de sua clientela, numa proposta de Educação 

de Qualidade, Plural e Republicana. Este Projeto Político Pedagógico será, portanto 

instrumento normativo, na formação de cidadãos, contribuindo para o avanço e a 

transformação tecnológica, e consequentemente para a construção de um mundo 

melhor e com maior solidariedade, equidade social e por fim felicidade. 

A comunidade escolar é composta por diversos grupos sócio-culturais como 

grupos de samba e pagode, congado, skatistas, grupos de dança de rua, funk, rap, 

rock, segmentos religiosos de grande representatividade (católicos e protestantes), 

Congado, grupos e pessoas com envolvimento políticos significativos, grupos 

esportivos e outros. Cada um desses grupos contribui à sua maneira para o bom 

andamento e para o desenvolvimento da diversidade do trabalho pedagógico na 

escola. 

É importante ainda citar que a escola está inserida em uma comunidade onde 

o tráfico de drogas, a violência urbana e doméstica é frequente, interferindo direta e 

indiretamente no cotidiano da escola e dos alunos. Particularmente, isso exige uma 

postura e intervenção firme, mas ao mesmo tempo cuidadosa nos casos de 

indisciplina e na linguagem a ser utilizada dentro da proposta de ensino, para que 

ela não se torne distante e ineficaz ao tentar alcançar os alunos. Além de 

potencializar conflitos entre grupos rivais de alunos, alunos x professores e alunos x 

grupo gestor.  

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta, vem de uma realidade 

contemporânea, onde a maioria dos alunos é de família modesta, sustentadas por 

mães ou mesmo por jovens, tendo assim que contribuir de alguma forma para o 

sustento das mesmas. É também comum encontrar avós, tias ou irmãs que se 

responsabilizam pela criação e pela instrução de alguns alunos. É comum alguns 

dos alunos estarem envolvidas em pequenos delitos ou mesmo em situação de 
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grande vulnerabilidade social. Os adolescentes por sua vez, apresentam uma 

“independência” e liberdade excessiva, sendo muito difícil manter contato ou mesmo 

conseguir o apoio necessário da família. 

 

 

1. FINALIDADES DA EDUCAÇÃO 

 

A Escola Estadual Professor Guerino Casassanta tem como missão buscar 

uma educação equilibrada e globalizada que atenda a multiplicidade de valores, 

contribuindo para a formação de cidadãos capazes de atuar como agentes 

transformadores, engajados na sociedade para a construção de um mundo melhor e 

mais igualitário; concebendo a escola como um espaço de socialização, formação, 

de transformação humana e de construção de individualidades diversas. 

Nesse sentido, a escola tem como objetivo formar cidadãos conscientes, 

críticos, solidários, dentro das suas qualificações básicas e promover a interação do 

sujeito com o conhecimento e a sociedade buscando, a partir de experiências de 

ensino e aprendizagem, a formação de um cidadão ético, autônomo e socialmente 

responsável desenvolvendo, no decorrer dessa etapa habilidade de análise, 

interpretação e síntese, construindo conceitos nas diferentes áreas do 

conhecimento, respeitando tanto as características da pré-adolescência, 

adolescência e do adulto, quanto os saberes e vivências de cada educando. 

De acordo com artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) de 1996 : 

 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. (BRASIL, 1996, p. 11) 
 
 

A educação formal, nas instituições é apenas mais um instrumento de 

formação geral do cidadão, não apenas o único e exclusivo. Acreditamos ainda que 

é nossa missão promover um ensino baseado nos preceitos da ética, da integridade 

humana e solidariedade, estimulando o desenvolvimento do senso crítico, da 

responsabilidade, para assumir os desafios da vida e do mundo do trabalho, levando 
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a conscientização de direitos e deveres e liberdade de expressão, que definem ser 

cidadãos, tendo como missão: “Educar com liberdade e responsabilidade para a 

formação de verdadeiros cidadãos” e lema “O conhecimento empodera e liberta" 

 

1.1 . Posição política, filosófica e social 

 

Baseada na resolução nº 2197/12, artigo 3º, a Escola Estadual Guerino 

Casassanta tem como eixos norteadores de ação pedagógica, os seguintes 

princípios:  

 
I - Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; de respeito à 
dignidade da pessoa humana e de compromisso com a promoção do bem 
de todos, contribuindo para combater e eliminar quaisquer manifestações de 
preconceito de origem, gênero, etnia, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação; 
II - Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres de cidadania, de 
respeito ao bem comum e à preservação do regime democrático e dos 
recursos ambientais; da busca da equidade e da exigência de diversidade 
de tratamento para assegurar a igualdade de direitos entre os alunos que 
apresentam diferentes necessidades; 
III - Estéticos: do cultivo da sensibilidade juntamente com o da 
racionalidade; do enriquecimento das formas de expressão e do exercício 
da criatividade; da valorização das diferentes manifestações culturais, 
especialmente, a da cultura mineira e da construção de identidades plurais 
e solidárias. 
Parágrafo único. Na Educação Básica, as dimensões inseparáveis do 
educar e do cuidar deverão ser consideradas no desenvolvimento das 
ações pedagógicas, buscando recuperar, para a função social desse nível 
da educação, a sua centralidade, que é o educando. (MINAS GERAIS, 
2012, p. 2) 

 
 

A direção, a equipe administrativa, técnica e pedagógica, independente de 

cargos e níveis hierárquicos, estão imbuídos da natureza filosófica e política de seus 

papéis, e da importância que suas ações estejam voltadas para o alcance desses 

princípios educacionais. 

Socialmente a escola se propõe a orientar sua estratégia de ação para ser 

reconhecida publicamente como uma escola de excelentes serviços da Rede 

Estadual de Educação do Estado de Minas Gerais. Sempre dedicada a priorizar a 

educação e o permanente aumento da escolarização dos seus alunos e da 

comunidade na qual atua, através de serviços educacionais e culturais, contribuindo 

decisivamente para o desenvolvimento social, cultural e no mundo do trabalho da 

região de Justinópolis, Ribeirão das Neves. 
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Além de oferecer capacitação técnica para a comunidade, a escola está 

imbuída na ampliação da Cultura da Paz, na ampliação dos Direitos Civis, na 

inclusão de pessoas com deficiência, combate ao racismo, combate à discriminação 

de gênero, homofobia, proteção das crianças, adolescentes e mulheres.  

 

1.2. Posição pedagógica 

 

Na educação básica, as dimensões inseparáveis do educar e do cuidar, 

deverão ser consideradas no desenvolvimento das ações pedagógicas, buscando 

recuperar, para a função social desse nível da educação, a sua centralidade, que é o 

educando. 

O plano de trabalho do corpo docente desenvolver-se-á mediante aulas 

diárias, sistemáticas ministradas por profissionais devidamente habilitados. A 

metodologia adotada nas aulas levará em conta os seguintes aspectos: 

I Motivação; 

II Graduação de dificuldades; 

III Dosagem e adequação de novas tecnologias disponíveis na escola; 

IV Aprendizagem através de atividades práticas; 

V Contato com experiências e vivencias reais de cultura, ciência e arte. 

A escola utilizará de todos os seus recursos humanos e didáticos para 

assegurar o resultado positivo do processo ensino-aprendizagem. 

 

 

2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  

 

2.1.  Estrutura Organizacional Administrativa 

 

O novo prédio da Escola Estadual Professor Guerino Casassanta está 

instalado em uma área de aproximadamente 5000 metros quadrados, menor do que 

o antigo prédio. É uma escola nova, ainda em fase de término de construção depois 

de quatro anos de espera. Modelo do Departamento Estadual de Obras públicas 

(DEOP), com estruturas adaptadas a inclusão de pessoas com deficiências. Ainda 

não esta finalizada e não tem quadra escolar coberta construída. 
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Quanto aos recursos físicos, a escola possui 03 máquinas copiadoras, 01 

duplicadora, 04 impressoras laser, 40 computadores, 03 retroprojetores, 02 tvs 20”, 

01 tv 21”, 02 tvs 29”, 04 aparelhos de DVD, 06 micro systems, 01 bebedouro 

industrial de 100L, 01 bebedouro industrial de 50L, 01 bebedouro industrial de 30L, 

03 geladeiras, 02 freezers, 02 fogões industrial, 04 totós, 02 mesas de tênis de mesa 

profissional, 01 condicionador de ar, 01 lousa digital, entre outros equipamentos. 

A atual equipe que compõe os recursos humanos da escola é composta pelo 

diretor Joubert Bustamante Junior, em seu segundo mandato e as vice diretoras 

Janete Rodrigues da Silva, do 1º turno, Juliana Macedo Figueiredo, do 3º turno e 

Delmarice Aparecida Cândida Falcão, do 5º do turno, 03 especialistas que compõe o 

quadro da escola nesse ano, além de uma Secretária Escolar, 106 servidores sendo: 

16 Auxiliares de Serviços da Educação Básica, 06 Auxiliares Técnicos da Educação 

Básica e 75 Professores da Educação Básica. 

A escola recebe verbas da Secretaria de Estado da Educação e do Ministério 

da Educação e Cultura (MEC), por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 

(PDDE) e Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE) para o financiamento 

e custeio de seu funcionamento. Anualmente a escola recebe recursos para 

alimentação escolar, manutenção e custeio oriundos do PDDE (Programa de 

Dinheiro Direto na Escola), os demais recursos são esporádicos ou necessitam da 

elaboração de um projeto escolar e solicitação de verbas para a Secretaria de 

Estado da Educação de Minas Gerais (SEE/MG). Existindo a necessidade a escola 

promove eventos em parceria com a comunidade escolar para arrecadar recursos 

próprios para aquisição de determinado bem ou serviço. 

 

2.2.  Estrutura Organizacional Pedagógica 

 

Atualmente a escola conta com 33 turmas, nos três turnos e 

aproximadamente 1200 alunos, sendo: 13 turmas no turno da manhã, 13 turmas no 

turno da tarde e 07 turmas no turno da noite. 

Atualmente os alunos interessados em estudar na escola fazem um Cadastro 

Escolar, promovido pela Secretaria Municipal de Educação que posteriormente 

encaminha os alunos para a escola efetivar a matrícula. Havendo a existência de 

vaga, o aluno pode procurar a secretaria da escola para efetuar sua matrícula. Não 
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há seleção ou critérios de reserva de vagas. Alunos com deficiência têm assegurado 

constitucionalmente seu acesso à educação regular, e existindo vaga, são 

matriculados imediatamente. Mediante laudo médico que comprove a deficiência a 

escola encaminha para a SEE solicitação de serviço de atendimento educacional 

especializado.  

A enturmação dos alunos em classes escolar não segue uma metodologia 

rígida e homogênea, pois o Conselho de Classe leva em consideração as ações 

atitudinais, o desenvolvimento cognitivo, e idade do aluno. Em síntese seria a 

enturmação heterogênea. 

Quanto ao número de alunos por sala, a escola tenta seguir o estabelecido na 

Lei Estadual nº 16056/2006, sendo o numero máximo de aluno por sala: trinta e 

cinco alunos nos anos finais do ensino fundamental e quarenta alunos no ensino 

médio.  

No entanto, o número máximo de alunos por sala de aula estabelecida por 

esta lei poderá ser alterado, a critério da Secretaria de Estado de Educação, e da 

escola em situações excepcionais, emergenciais ou transitórias.  

Devido a grande demanda, temos turmas que ultrapassam o número máximo 

de alunos em sala de aula, isso levando em conta a necessidade social da 

educação, os direitos assegurados na constituição e a capacidade de ocupação de 

cada sala de aula e respectivos equipamentos. 

As reuniões pedagógicas entre professores e coordenação e/ou direção para 

discutirem assuntos pedagógicos e administrativos ocorrem uma vez por mês, ou 

sempre que se fizer necessário. Na rede estadual é conhecida como módulo II é 

composta por 1/3 da carga horária de trabalho do professor, para planejamento de 

acordo com regulamentação do Ministério da Educação e Secretaria de Educação. 

Na escola elas ocorrem sempre que necessário, a cada bimestre para 

esclarecimentos acerca do rendimento do aluno, mensalmente no colegiado, e em 

assembleia geral no mínimo uma vez por ano para prestação de contas. 

Os planejamentos pedagógicos escolares se iniciam a partir de reuniões com 

os pedagogos, professores, e às vezes analistas da Secretaria Estadual de 

Educação (SEE). São utilizadas as reuniões de módulo II, tanto durante a semana 

quanto a mensal. 
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A reunião tem uma pauta estabelecida que é parte de um tema central ou 

mais e a partir daí utiliza-se a dinâmica de motivação, posicionamento do(s) tema(s), 

discussão e conclusão. 

 

3. CURRÍCULO 

 

O currículo do Ensino Fundamental e Ensino Médio são elaborados com base 

nos aspectos cognitivos, afetivos, social, psicológico e bio-psicomotor, constituído 

por áreas de conhecimento visando desenvolver as habilidades e competências do 

aluno e ampliar sua visão e seu conhecimento de mundo, sua formação humana e 

conceitos básicos de cidadania e preparação para o mundo do trabalho. Tem como 

pressupostos a aprendizagem do campo conceitual, procedimental e atitudinal; 

seguindo, na esfera nacional nos Parâmetros Curricular Nacional (PCN) e na esfera 

estadual o Currículo Básico Comum (CBC). Ele é organizado por áreas de 

conhecimento com os objetivos e composição determinados pela legislação já 

citada. 

O currículo é feito por séries/anos ou etapas/ períodos de atividade, áreas de 

estudos, conteúdos e disciplinas. 

No Ensino Profissionalizante (Curso Normal e de Informática) a escola 

também segue um currículo determinado para os cursos, mas agrega ainda outros 

aspectos do ensino básico (cognitivos, afetivos, social, psicológico) não ficando 

preso aos ditames da capacitação exclusiva para o mercado de trabalho. 

O currículo do ensino básico é composto pela Base Nacional Comum e a 

parte diversificada. A base comum visa dar uma visão de unidade nacional enquanto 

a parte diversificada pretende atender as especificidades de cada local. Ao se 

praticar o currículo escolar temos que pensar que segundo Lopes (2006, p. 38-39) 

os poderes de definição e prática são assimétricos: 

 
Tal concepção se confronta com a idéia de política de currículo como um 
pacote “lançado de cima para baixo” nas escolas, determinado pelos 
governos, cabendo às escolas apenas implementar ou resistir a esse 
pacote. Igualmente se confronta com a distinção entre política e prática 
como duas instâncias nas quais estão polarizadas a dominação e a 
resistência, a ação e a reação. A desconstrução desses binarismos não 
implica a produção de um terceiro termo que expresse a síntese ou 
solucione a crise estabelecida pelos termos antecedentes. Tem-se outra 
forma de compreender a política que incorpora os sentidos da prática e, 
dessa forma, concebe as interpenetrações e mesclas entre dominação e 
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resistência, bem como as ambivalências nos discursos. A política curricular 
é, assim, uma produção de múltiplos contextos sempre produzindo novos 
sentidos e significados para as decisões curriculares nas instituições 
escolares. 

 
 

Nesse sentido a escola gravita em aplicar os currículos estatais, visto que um 

segmento desse aparato e amparada nos temas transversais abordar a realidade 

que a cerca. Sempre seguindo o tempo assíncrono de aprendizado dos alunos. 

Embora não é suficiente para modificar substantivamente os índices de evasão e 

repetência de nossos alunos, apesar de facilitar a adesão dos alunos e professores 

 

3.1.  Objetivos e prioridades de ensino da escola 

 

A Escola Estadual Guerino Casassanta tem como objetivos a educação 

escolar, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 

têm por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania, vivência cotidiana, respeito ao próximo e inicio de sua 

preparação para o trabalho, expressa nas seguintes metas: 

I -  Manter atendimento aos alunos de todos os níveis, 

II - Garantir a qualidade do ensino oferecido de forma a alcançar um 

percentual de aprovação um mínimo de 80% em todos os níveis, diminuindo assim a 

reprovação, 

III -  Ampliar a participação da comunidade escolar nos assuntos da escola, 

IV - Eliminar os altos índices de evasão escolar no ensino fundamental e 

médio, através de atividades e uma dinâmica escolar mais atrativa, 

V - Desenvolvimento de programas de capacitação, formação e atualização 

didático-pedagógica e administrativa para professores, equipe técnica e 

administrativa com periodicidade regular, por meio da biblioteca, sala da informática, 

ou contratação de palestrantes visando melhorar o atendimento aos alunos e a 

comunidade em todos os turnos, estimulando a leitura e a prática de pesquisas nas 

diversas áreas de conhecimento. 

O Ensino Fundamental tem duração de no mínimo nove anos com 200 

(duzentos) dias letivos, com total mínimo de 833:20, com quatro horas de aulas e 

atividades diárias. 
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O Ensino Médio com duração de três anos tem por objetivo geral proporcionar 

aos estudantes, vivências significativas de aprendizagem em que possam construir 

uma visão globalizada do mundo sem perder de vista o foco no local, para que 

atuem ativamente na sociedade, posicionando-se de forma crítica, reflexiva, ética, 

solidária e competente. 

O ensino médio é organizado por áreas de conhecimento com objetivos e 

composição determinados pela legislação vigente. A ordenação do currículo é feita 

por séries ou etapas, períodos de atividades, áreas de estudo, conteúdo e disciplina. 

O ensino médio também tem duração mínima anual de 200 dias letivo. 

A partir de 2014 o ensino médio passou por reformulação e foi introduzido o 

“Reinventando o Ensino Médio” que passou a ter duração de 06 módulos de aula 

diária, isso introduziu maior carga horária de aprendizado para os alunos. Essa 

maior carga horária é destinada a introdução de temas de cunho profissional, 

escolhido pela própria comunidade no inicio do ano letivo. 

A educação profissional é uma modalidade diferenciada de educação, 

articulada com a educação básica e a educação superior. Os objetivos dessa 

modalidade de ensino têm como referência as novas exigências do sistema de 

produção, que vem requerendo, em maior grau, o conhecimento científico e 

tecnológico do educando. 

A educação profissional poderá ocorrer de forma independente do ensino 

regular ou estar a ele integrada, seja ao ensino fundamental ou ao ensino médio, 

podendo também envolver diferentes estratégias de educação continuada, em 

instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. Na escola temos os dois 

modelos. O curso de informática do pronatec exige que o aluno esteja matriculado 

no ensino médio para fazer o curso (curso concomitante) já o curso Normal se faz no 

“modelo” aproveitamento de estudos. Para fazer o curso é necessário ter concluído 

o ensino médio. 

 

3.2.  Projetos desenvolvidos pela escola 

 

Durante o ano letivo vários projetos pedagógicos são executados de maneira 

isolada (apenas um professor) ou multidisciplinar (dois ou mais professores). Entre 

os mais significativos estão:  
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- Todos pela aprendizagem: Reforço escolar para alunos com dificuldades de 

alfabetização. Acontece principalmente com os alunos do 6º ano do ensino 

fundamental. 

- Leituras literárias: Os mestres da literatura ou Olimpíadas Brasileira da 

Língua Portuguesa. Os professores desenvolvem projetos de leituras e confecção de 

redações ou apresentação teatral com os alunos de suas respectivas salas do 

ensino fundamental e ensino médio.  

- Projetos Esportivos (campeonatos): pebolim, tênis de mesa, voley e futsal. 

Campeonatos desenvolvidos pelos professores da área de educação física. Este 

ano (2014) não haverá os de futsal e voley, visto que a escola mudou de endereço e 

no novo prédio não existe quadra esportiva. 

Avaliações internas (diagnosticar): Trabalho desenvolvido por todos os 

professores da escola que tem por base o PIP (Plano de intervenção pedagogia) e 

que fundamenta os planejamentos didáticos para o ano letivo.  

- Momento Cultural: Trabalho que substitui a Feira de cultura. Feito uma vez 

por semestre. Todos os alunos da escola participam desse evento. 

- O Cinema e a Educação: projeto que visa trabalhar os temas 

interdisciplinares por meio dos filmes. 

- Festa Junina: festa tradicional que congrega todos os alunos da escola. 

A escola ainda não adota o sistema de tempo integral, mas pretende em um 

futuro próximo adotar a prática para os anos finais do ensino fundamental 

 

 
 

4. ESPAÇOS E TEMPOS ESCOLARES 

 

"Os lugares, com suas diferentes velocidades, advindas de sua história, 

imprimem as especificidades que somente podem ser apreendidas em sua 

totalidade a partir de um novo modelo de produção de conhecimento”, conforme 

Santos, B.S. in Pekelman e Santos ([200-?], p.3). Assim também é a Escola 

Estadual Professor Guerino Casassanta em seu espaço único concentrador de 

territorialidades. Nesse múltiplo e complexo espaço se dá variadas concepções e 

interações que visam contribuir na formação do cidadão desejado. 
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A escola, enquanto espaço formal do conhecimento, e excepcional parceiro 

na formação do cidadão busca a interação dos espaços interno x externos nesse 

objetivo.  

Entre os espaços internos temos a sala de aula, a sala de informática, sala de 

vídeo, laboratório de física, química e biologia (a ser implantado), a biblioteca, sala 

de jogos (sala de aula adaptada), quadra poliesportiva (converte em auditório) ainda 

a ser construída, pátio coberto e descoberto, cantina escolar, banheiro e corredores. 

Os espaços escolares são aproveitados além da concepção arquitetônica 

original. Salas de aula se transformam em auditórios para apresentação de trabalhos 

escolares, e palestras. São adaptadas também, em salas de jogos (tênis de mesa e 

pebolim), para minimizar a inexistência da quadra. Pátios coberto e descoberto se 

transformam em pequenos espaços para a prática de esportes, apresentação de 

trabalhos e reuniões de grande público. 

A biblioteca espaço ainda em organização (aguarda a liberação de recursos 

para ser implantada fisicamente) recebe de maneira precária os professores, alunos 

e pais de alunos que necessitam de livros diversos nos seus três turnos de 

funcionamento. 

O laboratório de informática, ainda em fase de implantação não poderá ser 

utilizado, pois não existe ainda na escola potência elétrica suficiente para que as 

máquinas sejam ligadas. Para superar esse obstáculo a escola está utilizando o 

laboratório da Escola Estadual Nossa Senhora da Conceição em parceria para 

minimizar o problema. 

O laboratório de física deverá ser implantado em 2015 com a liberação do 

recurso do Programa de Desenvolvimento da Escola (PDE). Hoje funciona como 

reprografia e depósito. 

Os laboratórios da escola funcionam com o agendamento, pois existem 

disciplinas que utilizam mais intensamente os equipamentos (curso de informática e 

normal) e de maneira menos intensa o curso regular. 

O tempo escolar é um processo institucionalizado pela mantenedora da rede. 

No entanto a escola utiliza readaptações necessárias para atender as necessidades 

específicas de determinados trabalhos pedagógicos. 

Dentro de uma visão clássica o tempo e o espaço escolar funcionam de 

maneira a potencializar o aprendizado dos alunos. Na atualidade essas 

características não atendem plenamente a comunidade em que a escola esta 
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implantada, mas servem de base para que se faça o máximo pelo aprendizado dos 

alunos.  

Na organização dos tempos escolares temos as definições legais, federal e 

estadual sendo um calendário escolar de 200 dias letivos, semana de 5 dias letivos, 

duração do dia letivo de 4 horas, com cinco ou seis módulos de aula com cinqüenta 

minutos (módulo I) e 20 minutos de intervalo para o recreio, carga horária anual de 

833:20, para os anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano) e o 2º e 3º anos do 

ensino médio (em fase de terminalidade) e 1000 horas a partir de 2014 para os 

alunos que iniciaram o 1º ano do ensino médio do “Reinventando o Ensino Médio”, 

1/3  da carga horária do professor para planejamento (módulo II) conforme 

legislação estadual e federal, tempo anual dividido em bimestres, para o ensino 

regular (4 bimestres), tempo semestral para o curso de informática do Pronatec 

(duração de 3 semestres) e dividido em 2 bimestres em cada módulo semestral, 

tempo semestral para o curso normal professor de educação infantil com duração de 

3 semestres, rede estadual concebida em ciclos de aprendizado e organizada em 

seriação. 

 

 

5. PROCESSOS DE DECISÃO 

 

Antes de abordarmos os processos de tomada de decisão da Escola 

devemos fazer uma pequena reflexão. 

O modelo de gestão escolar no Brasil não pode ser comparado aos modelos 

de gestão empresarial.  Apesar de existir uma pequena desconcentração de ações, 

o restante das decisões implementadas pelas escolas são determinadas pelo órgão 

central, seja ele o ministério da educação ou as secretarias de educação. 

Nas palavras de Almeida ([200-?], p.37) a descentralização é concebida como 

um modo de aumentar a eficiência e a eficácia dos gastos, aproximando problemas 

e gestão. Para ela, a descentralização aumenta a possibilidade de interação no 

âmbito local, dos recursos públicos e dos não-governamentais dirigidos ao 

financiamento das atividades sociais. 

 Segundo Souza (2005, p.1) a ideia de gestão democrática é um processo 

político através do qual as pessoas na escola discutem, deliberam e planejam, 
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solucionam problemas e os encaminham, acompanham, controlam e avaliam o 

conjunto das ações voltadas ao desenvolvimento da própria escola.  

Para Wittmann (2000, p. 91), o melhor modelo seria a autogestão e/ou 

autopoiese. Ainda não alcançamos nem um nem outro modelo de gestão 

democrática, mas segundo a legislação estadual e federal vivenciamos uma gestão 

democrática, pois temos os conselhos escolares, eleitos de forma participativa e 

democrática, que desempenham as funções fiscalizadora, consultiva e deliberativa. 

O problema esta em seu funcionamento. De acordo com Nunes (1999, p.39, 

apud Souza, 2005, p.1), a organização da escola e da educação, quando se dedica 

a constituir instrumentos de democratização, muitas vezes tem sofrido de um mal: o 

de criar instituições meramente “cartorárias”, engessando e burocratizando a 

educação. Ainda segundo Souza (2005, p. 1):  

 

... por vezes, esbarram na própria institucionalização da idéia, a ponto de a 
forma tomar o lugar do conteúdo, ou seja, a busca pela ampliação do 
diálogo e da participação das pessoas na gestão da escola e da educação 
públicas se transforma na simples organização formal de espaços de 
representação, os quais, por mais importantes que sejam, não são 
suficientes para levar a termo o necessário avanço democrático. 

 

 Apesar de haver a desconcentração ao invés da descentralização ou 

autogestão as escolas se esforçam para criar e manter em funcionamento esse 

espaço de dialogo escolar, que são os conselhos escolares com pais, alunos, 

servidores e professores. No entanto, segundo Barreto ([200-?], p. 2):  

 

Embora atualmente os conselhos de escolas e as Associações de Pais e 
Mestres (APMs) estejam presentes em todas as redes de ensino, observa-
se que a participação na escola costuma ser ainda bastante limitada. São 
poucos os pais que comparecem às reuniões convocadas e as decisões 
aprovadas servem, muitas vezes, tão somente para dar forças as medidas 
que o corpo docente já adotou, ou quer adotar, ou que a direção quer tomar. 
Essas reuniões não refletem, de fato, um processo de decisão e 
envolvimento mais amplo. 

 

E nesse ponto a escola se esforça muito para dar legalidade, às ações que 

têm que ser respaldadas pelos conselhos escolares. Temos o Colegiado (Conselho 

escolar), o Conselho de Classe (para decisões pedagógicas), temos a Comissão de 

Licitação, temos o Conselho dos representantes de Turma, o Grêmio estudantil, 

temos a Comissão de avaliação de Desempenho. 
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5.1.  Gestão escolar 

 

A escola é parte de uma sociedade e a sociedade possui expectativas e leis a 

respeito da educação e do funcionamento da escola. Nenhuma escola funciona 

isolada no mundo. A escola também vive dentro de uma comunidade local, por isso 

precisa conhecer refletir a respeito da realidade que a cerca, da sua cultura, dos 

seus valores e de suas expectativas, inclusive para definir em que medida a escola 

irá reforçar ou se contrapor a práticas, hábitos e tradições dessa comunidade. 

A busca por parcerias dentro da comunidade escolar deve ser uma prática 

constante numa gestão democrática que busca o diálogo entre os vários segmentos 

existentes. Entre eles: 

a) Colegiado (Conselho Escolar):  formado por representantes de pais, 

alunos, professores e demais servidores da escola, se reúne ordinariamente todos 

os meses e extraordinariamente sempre que necessário. Órgão consultivo, 

fiscalizador e deliberativo. Toma decisões, financeiras (plano de gastos e análise de 

prestação de contas), pedagógicas (calendário, plano curricular, distribuição de 

pontos, etc) e administrativas (pessoal, expansão de turmas/séries, entre outros). No 

colegiado existe a Diretoria do Colegiado: (Tesoureiro, Secretario e Comissão 

Fiscal), composta por pais, professores e demais servidores. Reúne sempre que 

necessário. Existe ainda a Assembléia do Colegiado que reúne todos os membros 

que compõe a escola, tem caráter consultivo, fiscalizador e deliberativo reúne-se, no 

mínimo uma vez por ano; 

b) Conselho de Classe: formado por professores, pedagoga e direção, 

atua mensal ou bimestralmente e ao final do ano letivo. Toma decisões pedagógicas 

como rendimento de alunos, recuperação, aprovação, retenção aprovação parcial 

etc. 

c) Comissão de Licitação: formada por professores e servidores da escola 

delibera a respeito de compras ou serviços acima de R$7.000,00. Executa ações de 

cunho administrativo financeira. Reúne sempre que necessário. 

d) Conselho dos Representantes de Turma: formado pelos alunos 

representantes de sala, é um órgão de participação estudantil tem caráter consultivo. 

Reúne sempre que necessário. 
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e) Grêmio estudantil: formado por alunos, tem caráter recreativo e 

consultivo. Escolhido por eleição geral entre os alunos por período de dois anos e se 

reúne conforme seus interesses. Precisa ser retomado em nossa escola.  

Segundo Veiga, in Oliveira et al (1988, p. 113) 

 

Numa escola que tem como objetivo formar indivíduos participativos, críticos 
e criativos, a organização estudantil adquire importância fundamental, na 
medida em que se constitui numa "instância onde se cultiva gradativamente 
o interesse do aluno, para além da sala de aula. 

 

f) Comissão de Avaliação de Desempenho: formada por professores que 

avaliam vários aspectos de caráter profissional do servidor ao longo e ao final de 

cada ano letivo. 

g) Sub Comissão de inventário: formado por professores tem como 

função conferir anualmente a variação patrimonial da Caixa Escolar (escola). 

 

6 . RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

De acordo com NUNES (1999, p.39, apud SOUZA, 2005, p.17), a 

organização da escola e da educação, quando se dedica a constituir instrumentos 

de democratização, muitas vezes tem sofrido de um mal: o de criar instituições 

meramente “cartorárias”, engessando e burocratizando a educação. Ainda segundo 

Souza (2005, p. 17):  

 

por vezes, esbarram na própria institucionalização da idéia, a ponto de a 
forma tomar o lugar do conteúdo, ou seja, a busca pela ampliação do 
diálogo e da participação das pessoas na gestão da escola e da educação 
públicas se transforma na simples organização formal de espaços de 
representação, os quais, por mais importantes que sejam, não são 
suficientes para levar a termo o necessário avanço democrático.  

 

Apesar da pouca autonomia as escolas se esforçam para criar e manter em 

funcionamento esse pequeno espaço de dialogo, que são os Conselhos Escolares 

com pais, alunos, servidores e professores. No entanto, segundo Barreto ([200-?], p. 

18):  
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Embora atualmente os conselhos de escolas e as APMs estejam presentes 
em todas as redes de ensino, observa-se que a participação na escola 
costuma ser ainda bastante limitada. São poucos os pais que comparecem 
às reuniões convocadas e as decisões aprovadas servem, muitas vezes, 
tão somente para dar forças às medidas que o corpo docente já adotou, ou 
quer adotar, ou que a direção quer tomar. Essas reuniões não refletem, de 
fato, um processo de decisão e envolvimento mais amplo. 

 

As relações de trabalho desenvolvidas na Escola Estadual Professor Guerino 

Casassanta buscam a participação efetiva de todos, revendo seu papel no contexto 

e estabelecendo metas a serem alcançadas a pequeno, médio e longo prazo. Daí 

então, a necessidade que se apresenta a esta escola de organizar e sistematizar 

sua Proposta Política Pedagógica e o Plano de Ações. A escola se estrutura numa 

proposta dentro das diretrizes da Secretaria Estadual de Educação do Estado de 

Minas Gerais, que segundo Japecanga ([199-?], p. 43):  

 
Na realidade, é o Estado quem dita como serão as relações, como deve ser 
estruturado a escola. Nem sempre o poder que o diretor pratica emana de 
sua vontade própria. Embora não esteja descartada uma relativa autonomia 
no exercício dos profissionais de comando da escola, ela pode existir desde 
que não contrarie a autoridade central. 

 

 

A participação é requisito essencial para a democratização das relações no 

interior das escolas públicas. É importante assinalar, nesse sentido, a necessidade 

da partilha do poder, o que envolve a participação na tomada de decisões. Neste 

sentido cada segmento escolar tem sua participação direta nas relações de trabalho 

no contexto escolar. 

O papel do gestor escolar é fundamental para a construção destas relações, 

pois ele é o principal indutor das ações que levarão a maior ou menor participação 

da comunidade interna e externa nos assuntos da escola. 

Os alunos, pais, professores e demais servidores estão representados em 

diversas comissões escolares, entre elas Colegiado, o Conselho de Classe, a 

Comissão de Licitação, a Diretoria do Colegiado, o Conselho dos Representantes de 

Turma, o Grêmio estudantil, a Comissão de Avaliação de Desempenho dos 

servidores efetivos, a Assembléia do Colegiado e a Sub Comissão de inventário. 

Nesse sentido, o gestor escolar tem a difícil tarefa de despertar em todos os 

sujeitos o desejo de participar efetivamente das relações de trabalho desenvolvidas 

no contexto escolar. Relembrando Japecanga ([199-?]): "É importante salientar que 
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a participação é uma prática que não se dá de modo espontâneo; é algo que faz 

parte de um processo histórico de construção coletiva.". 

A relação com a comunidade também apresenta as mesmas dificuldades das 

demais escolas para congregar e reunir efetivamente seus membros. Dias da 

semana, horários de trabalho (turnos) entre outros, são grandes impeditivos para as 

reuniões terem maior participação das famílias. 

Mas sabemos que a participação é requisito essencial para a democratização 

das relações no interior das escolas públicas. É importante assinalar, nesse sentido, 

a necessidade da partilha do poder, o que envolve a participação na tomada de 

decisões.  

Mesmo diante dessas imensas dificuldades a escola tem realizado 

minimamente a criação e as reuniões dos Conselhos Escolares. Para superar estes 

desafios, a gestão escolar busca sensibilizar a todos os sujeitos envolvidos no 

cotidiano da escola incentivando-os a conhecer melhor o trabalho desenvolvido pela 

escola, como explica os autores Oliveira, Moraes e Dourado ([200-?], p. 2):  

 

Enfim a participação é um processo permanente, a ser construído coletiva e 
diariamente. Em alguns casos, é necessário reaprender o processo de 
participação, reinventá-lo! Nessa direção, é fundamental ressaltar que a 
participação não se decreta não se impõe e, portanto, não pode ser 
entendida apenas como mecanismo formal, ritual e legal. 

 

 
No que tange às relações no interior da escola, é importante lembrar que esse 

é um espaço minado, onde formas diferentes de representação acontecem a todo o 

momento. Coalizões ocorrem, mas, por outro lado, ganha um caráter notadamente 

antagônico, o que permite afirmar a existência de interesses opostos no interior das 

unidades, em cujo contexto as relações de poder ganham um caráter coercitivo ou 

manipulativo. Isto é um desafio para as relações democráticas. 

Os conflitos escolares acabam apresentando também uma rede de solução.  

A iniciar pela orientação dos professores em sala de aula, a partir daí são 

encaminhados ao serviço de supervisão/orientação escolar, vice direção, direção e 

por ultimo ao colegiado. Não ficam fora dessa rede o Conselho Tutelar, Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (Creas), Centro de Referência de 

Assistência Social (Cras), a Polícia Militar, a Superintendência Regional de Ensino, a 

Secretaria de Estado da Educação e o poder judiciário.  
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7. AVALIAÇÃO 

 

 Segundo HOUAISS (2001): 

 

... avaliação é ato ou efeito de avaliar (-se); cálculo ou valor de um bem ou 
de bens; valor determinado por quem avalia; apreciação ou conjectura 
sobre condições, extensão, intensidade, qualidade etc. de algo; verificação 
que objetiva determinar a competência, o progresso etc. de um profissional, 
aluno etc. (2001, p.353) 

 

Essa base conceitual é importante para entendermos como se inicia o 

processo de construção da mentalidade que envolve o processo de avaliação 

escolar. Que muitas vezes  é unidimensional, isto é do professor para o aluno. 

Nas escolas da rede pública estadual a avaliação formal tem três grandes 

aspectos, o primeiro é a avaliação interna dos alunos, o segundo é a avaliação 

externa dos alunos com reflexos institucionais e o terceiro é a avaliação de 

desempenho do servidor público. 

Devemos considerar ainda a avaliação informal. Essa é feita por todos os 

envolvidos na sociedade. Ela leva em consideração diversos aspectos que podem 

se basear em qualidade de ensino, qualidade das instalações (rede física), 

qualidade do corpo gestor e docente, ou a ausência desses entre outros e podem 

evolver um ou mais desses aspectos. 

Esses fatores afetam variadamente cada membro que compõem a sociedade 

e que avaliam a escola de forma objetiva e subjetiva. Portanto variando de membro 

a membro não podendo ser equiparado ou igualado por todos os envolvidos. 

 

7.1 . Avaliação interna 

 

Processo de averiguação do aprendizado do corpo discente escolar. Visa 

detectar o sucesso, falhas e dificuldades de aprendizagem das competências e 

habilidades do aluno.  

Importante destacar que o processo ensino-aprendizagem é muito mais 
amplo do que a simples mensuração de resultados obtidos pelos estudantes 
em avaliações que visam identificar, na sua grande maioria, somente alguns 
dos conhecimentos adquiridos. No entanto, mesmo que o Conselho Escolar 
opte por iniciar a avaliação da escola pelo desempenho discente, ele não 
pode perder a visão de todo o processo, estabelecendo um cronograma 
para as demais avaliações. (NAVARRO 2004, p. 38-40) 
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A avaliação escolar tem sido muito questionada por se ater primordialmente 

no critério quantitativo, isto é o produto, mede o sucesso ou o fracasso do aluno e o 

valor obtido pelo aluno naquela prova. Além de após a detecção desse resultado a 

equipe escolar pouco replanejar ou alcançar êxito em suas ações, segundo Sousa 

(1999, p. 1) 

 

No entanto, tradicionalmente, a avaliação que se realiza de modo 
sistemático na escola é a direcionada para o aluno, sem que os resultados 
dessa avaliação sejam referenciados ao contexto em que são produzidos. 
Ou seja, o fracasso ou o sucesso escolar dos alunos tendem a ser 
interpretados em uma dimensão individual, não sendo tratados como 
expressão do próprio sucesso ou fracasso da escola. 

 

Por isso, a necessidade de se repensarem as práticas avaliativas ainda 

vigentes que apontam para a importância de se enxergar a avaliação e as 

aprendizagens como integrantes do mesmo processo. Por isso discutir avaliação é ir 

além da nota perdida ou conseguida ou aprovar ou reprovar. 

Buscando ajustar a direção da avaliação, a EE Prof. Guerino Casassanta tem 

como critérios de avaliação:  

a)   Conselho de classe: avalia o comportamento do aluno na escola - 10% 

b)  Atividades: todas atividades excluídas as provas - 60% 

c)  provas - 30% 

No entanto ainda é necessário aperfeiçoar essa metodologia. É necessário 

trazer os alunos para dentro do processo de avaliação, dando-lhes a oportunidade 

de auto avaliar-se no contexto escolar. 

Aos alunos que não atingem o nível desejado de aprendizado são ofertados: 

a) a recuperação paralela, ao longo do bimestre letivo, visando dar nova 

oportunidade de aprendizado ao aluno que não obteve sucesso em seus estudos; 

b) a progressão parcial de conteúdos: que permite ao aluno avançar 

conteúdos para os quais já apresente domínio de conhecimento, dando-lhe novas 

oportunidades de estudos. Só é adotada nos 04 anos finais do ensino fundamental e 

ensino médio e no curso profissionalizante. O aluno pode avançar de ano letivo 

desde que não seja retido em 4 ou mais disciplinas; 

c) estudo independente a ser realizado no período de férias escolares, 

com avaliação prevista para a semana anterior ao início do ano letivo subsequente 
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(janeiro), quando as outras estratégias não forem suficientes para atender as 

necessidades mínimas de aprendizagem do aluno; 

d) estudo orientado ao longo do primeiro semestre do ano letivo  

subsequente, para os alunos em regime de progressão parcial, podendo os mesmos 

serem liberados do processo tão logo se verifique o domínio das aprendizagens 

consideradas básicas; 

e) estudo independente, no segundo semestre do ano letivo em curso, 

para os alunos em regime de progressão parcial que não obtiverem resultados 

satisfatórios nos estudos, no primeiro semestre. 

 

7.2.  Avaliação externa 

 

Temos duas grandes avaliações institucionais em grande escola averiguando 

o nível de aprendizado dos alunos no estado de Minas Gerais.  

No âmbito estadual temos o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação 

Pública (SIMAVE), que por meio do PROEB avalia os alunos de algumas séries, 

entre elas o 9º ano do ensino fundamental e a 3ª série do ensino médio. 

Na esfera federal é aplicada na escola a Prova Brasil (SAEB), também nessas 

mesmas séries. 

Ambas objetivam compreender e avaliar o desenvolvimento cognitivo do 

aluno nessas séries para tentar perceber o seu processo de aprendizado, segundo 

Souza (2005, p. 35) 

 

E quais são as relações entre avaliação institucional e controle social? 
Vimos que a avaliação institucional da um grande suporte a gestão da 
escola; na realidade ela é parte do processo de gestão da escola, mas não 
apenas como uma ferramenta a serviço de levantar dados para o 
planejamento e monitoramento das ações escolares. Há um outro sentido 
da avaliação institucional, que esta em permitir a ampliação do controle 
social, pois quando a escola se dispõe a pensar sobre si mesma, avaliando 
o conjunto dos elementos e ações que a constituem, levantando e 
socializando informações sobre si, ela “se expõem” a sociedade, isto é, ela 
permite que a sociedade, destinatária final do trabalho escolar e sua 
mantenedora maior, acompanhe, controle e também avalie o seu 
desempenho. Isto é, o que a avaliação institucional pretende ao dar suporte 
ao controle social é ampliar ainda mais as possibilidades de incremento da 
qualidade do ensino, de aumentar as chances dos estudantes acessarem 
melhores condições de aprendizagem e ao procurar dar mais condições 
para solução de problemas locais e/ou para a correção de ações pouca 
efetivas ao desenvolvimento dos estudantes.  
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Um problema da avaliação de larga escala e que afeta o seu grande potencial 

é que ela desconsidera algumas variantes que são muito importantes como as 

condições sociais dos alunos que frequentam determinada escola, o  

desenvolvimento cognitivo dos alunos no inicio do ano e na hora da avaliação, o 

desconhecimento das competências do corpo docente e gestor e a violência na 

escola e/ou região entre outros. 

No ano seguinte a aplicação das avaliações o governo (estadual ou federal) 

apresentam os indicadores da escola. No caso do governo estadual apresenta os 

resultados em escala de proficiência da escola. Já o governo federal apresenta o 

Índice de Desenvolvimento do Ensino Básico (IDEB).  

Ao longo dos últimos sete anos a escola tem apresentado níveis crescentes 

de desempenho dos alunos nessas avaliações, em 2010 a escola ficou na segunda 

posição segundo o desempenho dos alunos na prova do Enem. 

 

7.3.  Avaliação do servidor público 

 

De acordo com a Constituição federal todo servidor público dever ser avaliado 

em processo para determinar a estabilidade no serviço publico. Além dessa 

avaliação, no estado de Minas Gerais, os servidores públicos passam anualmente 

por uma avaliação de desempenho.  

Essa avaliação e feita ao longo do ano. É analisada por uma comissão de 

avaliação de desempenho que no caso do professor analisa quatro grandes critérios: 

a) o desenvolvimento profissional (2 sub critérios), b) relacionamento interpessoal (3 

sub critérios), c) compromissos profissional e institucional (3 sub critérios) e d) 

habilidades técnicas e profissionais (9 sub critérios). Após ser avaliado pela 

comissão, o servidor tem direito a petição de reavaliação caso não concorde com a 

pontuação da avaliação. 

Essa avaliação, em última instância serve para validar a permanência do 

servidor no serviço público estadual. Serve também para determinar o percentual de 

ganho no prêmio de produtividade, conferido anualmente ao servidor, caso se 

alcance as metas estabelecidas pela secretaria a qual está vinculado. 

 

 

 



26 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sabendo das nossas responsabilidades social, cultural, profissional e como 

cidadãos em busca de uma sociedade mais politizada, estamos prontos para inovar, 

percorrer novos caminhos e buscar permanentemente novas formas de 

desenvolvimento das relações humanas e do trabalho sócio-educativo. 

A avaliação do Projeto Político Pedagógico é uma importante ferramenta a 

serviço da gestão e do planejamento escolar na medida em que seus resultados 

permitem aprimorar o desempenho de suas ações e metas. 

Além disso, a escola deve divulgar amplamente os dados e informações 

relativos a projetos, propostas e ações desenvolvidas e previstas para melhorar sua 

atuação e seus resultados educacionais. De posse das informações necessárias o 

colegiado, equipe gestora e os professores devem replanejar suas ações e 

metodologias de trabalho para lograr êxito em suas ações pedagógicas. 

Tendo toda a comunidade envolvida no processo de ensino aprendizagem as 

chances de inverter o pêndulo a favor de uma melhoria significativa da educação 

passa a ser muito maior. Com isso a escola exercerá tanto a sua função formal de 

educar quanto à função social. 

Uma gestão de fato democrática permite a participação de todos envolvendo 

a comunidade local e todos os segmentos da instituição em prol da melhoria 

educacional, traçando metas e buscando parcerias para alcançar os objetivos 

propostos coletivamente. 
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